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QUESTÃO NÚMERO: 71

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

Como bem esclarece a alternativa “B” sobre o poder regulador das Agências no Brasil, é uma
autarquia especial e recebe da Lei nº 10.233/2001 que a instituiu uma delegação para exercer seu
poder de regulação.

E ainda, conforme ADI 5906, o STF validou regras que autorizam a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT) a definir, por meio de resolução, infrações e penalidades
administrativas sobre o serviço de transporte rodoviário.

Gabarito letra B.

....................................................................................................................................

QUESTÃO NÚMERO: 72

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO:

O Plenário do STF em 22.05.2019 reiterou sua jurisprudência no sentido de que os entes
federados têm responsabilidade solidária no fornecimento de medicamentos e tratamentos de
saúde, fixando a seguinte tese de repercussão geral (RE 855.178, Tema 793):

Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são

solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e,

diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete

à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição

de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus

financeiro.



E ainda, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº
1.657.156/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, entendeu pela possibilidade do
fornecimento pelo poder público de medicamentos não constantes dos atos normativos do
Sistema Único de Saúde, em caráter excepcional, desde que observada a presença cumulativa de
três requisitos:

(i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado
expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da
moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;

(ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito;
(iii) existência de registro na ANVISA do medicamento.

Gabarito letra C.

....................................................................................................................................

QUESTÃO NÚMERO: 73

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

No caso concreto, consoante dispõe a Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA,
com redação dada pela Reforma de 2021 da LIA, a alternativa a ser assinalada é a letra “A”, de
acordo com o artigo 16, § 14 da Lei nº 8.429/92, vejamos:

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em caráter

antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de

garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante

de enriquecimento ilícito.(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

...

§ 14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, salvo

se comprovado que o imóvel seja fruto de vantagem patrimonial indevida,

conforme descrito no art. 9º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2


Gabarito letra A.

....................................................................................................................................

QUESTÃO NÚMERO: 74
GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO:

De acordo com Jurisprudência do STF, no caso em tela o policial rodoviário federal não faz jus ao
adicional noturno, mas tem direito à retribuição pelas horas extras realizadas que ultrapassaram a
quantidade remunerada pela parcela única do subsídio, vejamos:

Ementa

Ementa: Direito Constitucional e Administrativo. Ação direta de

inconstitucionalidade. Lei federal. Subsídio. Percepção de Adicionais. Procedência

parcial. 1. Ação direta contra os arts. 1º, VII, 5º, caput, X, XI e XII, e 7º, caput,

todos da Lei federal nº 11.358, de 19.10.2006, que dispõe, entre outras questões,

sobre o regime de subsídios da carreira de Policial Rodoviário Federal. Alegação de

violação à isonomia e aos direitos assegurados constitucionalmente aos servidores

públicos. 2. O regime de subsídios não impede o pagamento dos direitos

trabalhistas aplicáveis aos servidores públicos por força do art. 39, § 3º, da

Constituição. Devem ser afastados apenas os adicionais que remunerem as

atividades inerentes ao cargo, ou seja, aquelas relativas ao trabalho mensal

ordinário do servidor. 3. O legislador federal, ao fixar o subsídio devido aos

policiais rodoviários federais, incluiu na parcela única as verbas que se destinavam

a compensar o desgaste físico e mental causado pelas atividades próprias do

cargo. 4. O deferimento de adicional noturno aos policiais rodoviários federais

para o exercício de funções inerentes ao cargo configuraria verdadeiro aumento

de vencimentos pelo Poder Judiciário, o que afronta a Constituição Federal e a

jurisprudência pacífica desta Corte. Precedentes. Não cabe ao Poder Judiciário,

que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob

fundamento de isonomia (Súmula Vinculante nº 37). 5. Por outro lado, o regime

de subsídio não é hábil a afastar o direito dos servidores à retribuição pelas horas

extras realizadas que eventualmente ultrapassem a quantidade remunerada pela

parcela única (ADI 5.114). 6. Pedido parcialmente procedente.

Tese: “O regime de subsídio não é compatível com a percepção de outras parcelas

inerentes ao exercício do cargo, mas não afasta o direito à retribuição pelas horas

extras realizadas que ultrapassem a quantidade remunerada pela parcela única”.



ADI 5404 / DF - DISTRITO FEDERAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO

Julgamento: 06/03/2023

Publicação: 09/03/2023

Órgão julgador: Tribunal Pleno

Gabarito letra C.

....................................................................................................................................
QUESTÃO NÚMERO: 75

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

A alternativa a ser assinalada está de acordo com a jurisprudência do STJ e a Lei nº 8.112/90,
vejamos:

Servidor público federal. Primeiro período de férias já usufruído. Gozo de férias

seguintes. Mesmo ano civil do lapso temporal aquisitivo. Dois períodos de férias

no mesmo exercício. Possibilidade. Tema 1135.

É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida

a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo

ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1° do art.

77 da Lei n. 8.112/1990.

REsp 1.907.153-CE, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF

da 5ª Região), Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 26/10/2022, DJe

28/10/2022. (Tema 1135).

Gabarito letra E.

....................................................................................................................................

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1135&cod_tema_final=1135
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202003142941%27.REG.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1135&cod_tema_final=1135


QUESTÃO NÚMERO: 76

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

A questão foi abordada na Revisão de Véspera, exigindo do candidato conhecimento acerca do
recente julgado do STJ, vejamos:

A CONDUTA DE FILMAR, POR MEIO DE CÂMERA ESCONDIDA, ALUNAS, SERVIDORAS E
FUNCIONÁRIAS TERCEIRIZADAS CARACTERIZA A INFRAÇÃO DE CONDUTA ESCANDALOSA,
PREVISTA NO ART. 132, V, PARTE FINAL, DA LEI Nº 8.112/90, O QUE ATRAI A PENA DE DEMISSÃO
DO SERVIDOR PÚBLICO.

O art. 132, V, da Lei nº 8.112/90 prevê que:

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

(...)

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;

A “incontinência pública” não se confunde com “conduta escandalosa, na repartição”. A

incontinência pública é comportamento de natureza grave, tido como indecente, que ocorre de

forma habitual, ostensiva e em público. A conduta escandalosa, por sua vez, pode ocorrer de

forma pública ou às ocultas, reservadamente, sendo que, em momento posterior, chega ao

conhecimento da Administração. A conduta escandalosa possui natureza autônoma, ostentando,

via de consequência, requisitos próprios.

Nesse contexto, a conduta praticada pelo ex-servidor - que “filmava, por meio de câmera

escondida, alunas, servidoras e funcionárias terceirizadas”, caracteriza conduta escandalosa,

prevista no art. 132, V, parte final, da Lei nº 8.112/90, o que atrai a pena de demissão do servidor

público.

STJ. 1ª Turma. REsp 2.006.738-PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 14/2/2023 (Info 764).



Gabarito letra A.

....................................................................................................................................
QUESTÃO NÚMERO: 77

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

Alinhado a jurisprudência do STJ, conforme abaixo transcrito, a alternativa a ser assinalada é a
letra B.

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO

MÉDICO. HOSPITAL PRIVADO. ATENDIMENTO CUSTEADO PELO SUS.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "A União não possui

legitimidade passiva nas ações de indenização por falha em atendimento médico

ocorrida em hospital privado credenciado no SUS, tendo em vista que, de acordo

com a descentralização das atribuições determinada pela Lei 8.080/1990, a

responsabilidade pela fiscalização é da direção municipal do aludido sistema"

(REsp 1.162.669/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 6/4/10).

2. Não há falar em legitimidade passiva da União, responsável, na condição de

gestora nacional do SUS: (a) pela elaboração de normas para regular as relações

entre o sistema e os serviços privados contratados de assistência à saúde; (b) pela

promoção da descentralização para os Estados e Municípios dos serviços e ações

de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; e (c) pelo

acompanhamento, controle e avaliação das ações e dos serviços de saúde,

respeitadas as competências estaduais e municipais (Lei 8.080/90, art. 16, XIV, XV

e XVII).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.845 - PR (2010/0197608-2)

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA)

Gabarito letra B.



....................................................................................................................................
QUESTÃO NÚMERO: 78

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO:

O entendimento correto a ser adotado pelo julgador, conforme orientação do STF na tese fixada
no Tema 1.199, é como não há sentença condenatória transitada em julgado no caso concreto,
incide a Lei nº 14.230/2021, cabendo ao juiz analisar a existência de dolo na conduta de João,
vejamos:

Tese:

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação

dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da

LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei

14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de improbidade

administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada;

nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A

nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada

em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo

competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime

prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos

marcos temporais a partir da publicação da lei.

Gabarito letra C.

....................................................................................................................................



QUESTÃO NÚMERO: 79

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

A resposta para essa questão está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 74, IV,
vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

...

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

Gabarito letra A.

....................................................................................................................................

QUESTÃO NÚMERO: 80
GABARITO PRELIMINAR: D

Sobre as principais características das Entidades que compõem a Administração Pública Indireta a
Empresa pública é pessoa jurídica de Direito Privado com capital inteiramente público e
organização sob qualquer das formas admitidas em direito. Um exemplo de Empresa Pública é o
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), logo a alternativa a ser
assinalada é a letra “D”.

Gabarito letra D.

....................................................................................................................................



QUESTÃO NÚMERO: 81

GABARITO PRELIMINAR: B

Comentário: A alternativa a ser assinalada está em conformidade com o artigo 15, §2º do Decreto
nº 3365/41 que dispõe sobre Desapropriações por Utilidade Pública, vejamos:

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de

conformidade com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo

provisoriamente na posse dos bens;

...

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o

expropriante a requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de

120 (cento e vinte) dias.

Gabarito letra B.
....................................................................................................................................

QUESTÃO NÚMERO: 82

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

Observando a atual jurisprudência do STJ em tema de Recurso Repetitivo, a alternativa a ser
assinalada é a letra “A”, vejamos:

O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o
Poder Público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade
pública ou de interesse social ao imóvel, é de 10 anos, conforme parágrafo único
do art. 1.238 do CC.
(Tema Repetitivo 1019).

Gabarito letra A.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del1608.htm#art685
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